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PROJETO DE LEI N° /2026 
 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 

10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando 

de utilidade pública a Associação de Mães e 

Amigos de Autistas de Muniz Freire 

(AMAAMF), localizada no município de Muniz 

Freire. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

Art. 1° O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, 

passa a vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz 

Freire (AMAAMF), localizada no município de Muniz Freire.” (NR) 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2026. 

 

 

 

Deputado MARCELO SANTOS 

Presidente  
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JUSTIFICATIVA 

 
A Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz Freire (AMAAMF), 

inscrita no CNPJ sob o nº 58.392.054/0001-20, com sede localizada no Município de 

Muniz Freire, Estado do Espírito Santo, exerce um papel social de expressiva relevância 

por meio do desenvolvimento contínuo de ações destinadas à promoção, proteção e 

defesa dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), além do 

acolhimento e amparo integral aos seus familiares.   

A atuação da entidade enquadra-se nas diretrizes estabelecidas pela 

legislação do Estado do Espírito Santo para o reconhecimento de utilidade pública 

estadual, atendendo precipuamente aos objetivos de promoção da assistência social, 

saúde, educação inclusiva, defesa de direitos humanos e salvaguarda de interesses 

difusos e coletivos da pessoa com deficiência. Desde a sua fundação, a associação se 

destaca pela prestação de orientação às famílias, divulgação de informações técnicas 

sobre o autismo e conscientização da comunidade local, contribuindo de forma 

determinante para a mitigação do preconceito, combate à discriminação e consolidação 

de uma sociedade pautada pela igualdade de oportunidades.   

O trabalho desenvolvido pela AMAAMF possui notório caráter comunitário 

e de interesse público, fundamentando-se na garantia do bem-estar social e na 

preservação da dignidade da pessoa humana. A entidade supre demandas essenciais na 

Região Sul do Estado ao estruturar uma rede comunitária permanente de acolhimento e 

suporte socioassistencial às famílias atípicas, muitas vezes vulnerabilizadas pela 

ausência de serviços especializados na localidade.   

No âmbito da articulação com o Poder Público, a associação atua de 

maneira estritamente complementar às políticas estaduais e municipais de assistência 

social, saúde e educação. O fortalecimento de suas atividades preenche lacunas 

operacionais na atenção às pessoas com deficiência e amplia a eficiência da rede de 

proteção social. A declaração de utilidade pública estadual pela Assembleia Legislativa 

do Estado do Espírito Santo conferirá a chancela institucional necessária para viabilizar 

a celebração de convênios, termos de fomento e parcerias com a Administração Pública, 

garantindo a continuidade e a expansão dos projetos comunitários.  

 Diante do cumprimento dos pressupostos legais e do impacto social 

gerado em favor da coletividade, resta plenamente fundamentado e justificado o pleito 

para a concessão da declaração de utilidade pública estadual à Associação de Mães e 

Amigos de Autistas de Muniz Freire.   
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 443CR-CYGP5-PLYWS-5NS8K

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador ONR,

pelos seguintes signatários:

Leonora Aparecida Louzada (CPF ***.699.687-**)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.onr.org.br/validate/443CR-CYGP5-PLYWS-5NS8K

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.onr.org.br/validate

.
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CRC: 019384/O-1 

TELEFONE: 028 99903-8382 

CNPJ: 23.798.612/0001-77 
Rua Antônio Bazzarella, nº 10 – Apt. 102, Centro, Muniz Freire-ES – CEP 29380-000 

 

DECLARAÇÃO 

 

Eu, JOSE MARIA DE OLIVEIRA, inscrito no Conselho Regional de 
Contabilidade–CRC 019384/O-1, responsável pela contabilidade da 
ASSOCIACAO DE MAES E AMIGOS DE AUTISTAS DE MUNIZ FREIRE- 
AMAAMF, inscrita no CNPJ nº 58.392.054/0001-20, DECLARO, para os 
devidos fins, com base nos registros contábeis e documentos da entidade, 
que a cobrança anual dos associados, a título de contribuição associativa 
ou qualquer outra forma de ajuda de custo, é de até 1 (um) salário 
mínimo por associado. O valor da contribuição de cada associado é de 
R$ 10.00 (dez reais) mensal, totalizando R$ 120,00 (cento e vinte reais) 
anual. 

Declaro, ainda, que esta informação reflete os registros e controles da 
entidade, sendo emitida para comprovação perante os órgãos 
competentes, conforme solicitado. 

Muniz Freire-ES, 01 de julho de 2026. 

 

 

JOSE MARIA DE OLIVEIRA                                                 
CRC: ES-019384/O-1 

 

fls. 26

JOSE MARIA DE 
OLIVEIRA:056527117
28

Assinado de forma digital por 
JOSE MARIA DE 
OLIVEIRA:05652711728 
Dados: 2026.07.01 10:52:48 -03'00'



Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 24 de agosto de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, MARCELO SANTOS - Matrícula 088.507.277-47
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de agosto de 2026.
 
 
 

LUCIA HELENA PENHA DE JESUS OLIVEIRA 
Analista Legislativo - 201065 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIA HELENA PENHA DE JESUS OLIVEIRA - Matrícula 201065
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de agosto de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de agosto de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de agosto de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos acompanhados do Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de agosto de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, TATIANA MARIA DUQUE MOTA - Matrícula 207857
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 485/2026 à técnica legislativa, às normas 
gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 
27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 
Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 
texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 
 
 

“PROJETO DE LEI Nº 485/2026 
 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 
nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 
declarando de utilidade pública a 
Associação de Mães e Amigos de 
Autistas de Muniz Freire – AMAAMF, 
localizada no município de Muniz Freire. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a legislação 
em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar 
acrescido de item, com a seguinte redação: 
 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 
 

Declara de utilidade pública a Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz 
Freire – AMAAMF, localizada no município de Muniz Freire.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
Sala das Sessões, 24 de agosto de 2026. 

 
Deputado MARCELO SANTOS 

Presidente  
 

Em 25 de agosto de 2026. 
 
________________________ 
Tatiana Soares de Almeida 
Diretoria de Redação – DR 
 
Tatiana D./Cristiane 
ETL nº 577/2026 
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - JULIO CESAR BASSINI CHAMUN,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos ao
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para parecer final e conclusivo, nos termos do artigo
9º, A, inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 

 
 
 
 

(Portaria PGALES Nº 04/2023, publicada no DPL de 09 de maio de 2023)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 26 de agosto de 2026.
 
 
 

THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA 
Supervisor de Gabinete da Procuradoria Geral - 211065 

 
 

 
 

Tramitado por, THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA - Matrícula 211065
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
À Diretoria da Procuradoria com o parecer técnico solicitado no presente Projeto de Lei nº 485/2026, em
anexo, inclusive com arquivo digital encaminhado ao Setor de Distribuição, Controle e Arquivo Setorial
dessa Diretoria, nesta data.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 27 de agosto de 2026.
 
 
 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto - 29330 

 
 

 
 

Tramitado por, JULIO CESAR BASSINI CHAMUN - Matrícula 29330
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PARECER TÉCNICO-JURÍDICO 

Proposição: Projeto de Lei nº 485/2026. 

Autor (a): Deputado Marcelo Santos. 

Assunto Declara de utilidade pública a entidade - Associação de Mães e 

Amigos de Autistas de Muniz Freire (AMAAMF), localizada no Município de 

Muniz Freire - ES, acrescentando mais um item ao Anexo Único da Lei Estadual 

nº 10.976, de 14.01.2019. 

1. RELATÓRIO 

Mediante a presente iniciativa destaca-se a nobre intenção do 

Deputado Marcelo Santos de propor projeto de lei, que visa declarar de 

utilidade pública a entidade - Associação de Mães e Amigos de Autistas de 

Muniz Freire (AMAAMF), localizada no Município de Muniz Freire - ES, 

acrescentando um item ao Anexo Único da Lei Estadual nº 10.976/20191. 

A proposição foi protocolada na Assembleia Legislativa em 

24/08/2026 e lida no expediente da sessão ordinária do dia 25/08/2026, 

oportunidade em que recebeu despacho da Presidência determinando sua 

distribuição a Douta Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço 

Público e Redação para parecer e deliberação, nos termos do artigo 276, inciso 

II, do Regimento Interno2. 

Assim, após registro, publicação, certificação da inexistência de 

proposições ou normas similares e juntada do estudo de técnica legislativa, o 

projeto de lei foi encaminhado a esta Procuradoria para elaboração de parecer 

técnico, nos termos do artigo 121 do Regimento Interno3. 

É o relatório. 

 
1 https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI109762019.html 
2 RI - Art. 276. Compete privativamente à Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e 
Redação apreciar, conclusivamente, as seguintes proposições: (...) II - projetos de leis que versem sobre declaração 
de utilidade pública; 
3 RI - Art. 121. Findo o prazo da permanência em pauta, juntadas as emendas, se houver, e o parecer técnico, será 
o projeto distribuído às Comissões. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURIDICA 

Pela descrição do projeto de lei, cumpre evidenciar que a matéria 

nele tratada não se enquadra dentre aquelas que são de competência 

legislativa privativa da União ou próprias dos Municípios, respectivamente, 

enumeradas e indicadas pelos artigos 22 e 30, inciso I, da Constituição 

Federal4.  

Por outro lado, também não se vislumbra a inserção da matéria 

na competência legislativa concorrente prevista nas disposições do artigo 24 

da Constituição Federal5, em que pese que as áreas das atividades de 

interesse coletivo desenvolvidas pelas entidades declaradas de utilidade 

pública, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.976, de 14.01.2019, 

sejam coincidentes com as previstas no referido dispositivo constitucional6. 

Nesse sentido, cabe considerar essa matéria de declaração de 

utilidade pública inserida na competência legislativa remanescente dos 

Estados-membros, eis que se consubstancia em matéria atinente ao direito 

administrativo organizacional, assegurado aos Estados-membros dentro de 

sua autonomia político-administrativa, nos termos das disposições dos artigos 

18 e 25, § 1º, da Constituição Federal 7. 

 
4 CF - Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) Art. Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar 
sobre assuntos de interesse local; (...) 
5 CF - Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
6 Lei Estadual nº 10.976/2019 - Art.3º Poderão ser declaradas de utilidade pública estadual, por iniciativa de qualquer 
membro da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, as entidades constituídas na forma de pessoas 
jurídicas de direito privado, com fins não econômicos, que desenvolvam no âmbito do Estado atividades de interesse 
coletivo, com o objetivo de promover: I - a educação gratuita; II - a saúde gratuita; III - a assistência social; IV - a 
segurança alimentar e nutricional; V - a prática gratuita de esportes; VI - a cultura, a defesa e a conservação do 
patrimônio histórico e das artes; VII - o voluntariado e a filantropia; VIII - a defesa, a preservação e a conservação 
do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável; IX - o desenvolvimento econômico e social e o 
combate à pobreza; X - a experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos 
e a assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar; XII - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a 
democracia e outros valores universais; XIII - os estudos e as pesquisas científicas, o desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, a produção e a divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos. XIV - a defesa dos 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, assim definidos pelo parágrafo único do art. 81 da Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 
7 CF - Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.   

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 
(...) 
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Constatada a competência legislativa estadual na matéria em 

apreço, conclui-se, por meio da exegese das disposições contidas nos artigos 

48 a 52 e 69 da Constituição Federal, que a espécie normativa adequada para 

tratar do tema é a lei ordinária, pois esse tipo de assunto se insere no seu 

campo residual, por não se enquadrar dentre aquelas que são de competência 

exclusiva do Poder Legislativo (resolução e decreto legislativo) ou destinada 

pela própria Constituição a ser tratada por lei complementar ou com status de 

norma constitucional (emenda constitucional).  

Quanto à iniciativa da matéria em apreço, verifica-se sua 

subjunção aos preceitos constitucionais constantes do artigo 61, caput, da 

Constituição Federal8, mutatis mutandis, de observância obrigatória nos 

Estados e Municípios, em conformidade com as regras constantes do artigo 

63, caput, da Constituição Estadual9, que atribuem a competência concorrente 

para iniciativa do processo legislativo sobre a matéria em questão, 

competência esta na qual estão incluídos os parlamentares, mormente por ela 

não se encontrar inserida dentre as matérias de iniciativa privativa de outros 

agentes políticos ou órgãos extraparlamentares. 

No tocante aos demais requisitos formais atinentes ao processo 

legislativo, cumpre ressaltar que o presente projeto de lei requer o quórum 

de maioria simples ou relativa para sua aprovação, estabelecido pelas 

disposições do artigo 59, caput, combinadas com as do artigo 60, § 2º, inciso 

XI, da Constituição Estadual10, editadas em simetria com as dos artigos 47 e 

58, § 2º, inciso I, da Constituição Federal11.  

 
8 CF - Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. (...) 
9 CF - Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos 
estabelecidos nesta Constituição. (...) 
10 CE – Art. 59.  Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações da Assembleia Legislativa serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.  Art. 60 (...) § 2° Às comissões, em 
razão da matéria de sua competência, cabe: (...) XI - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 1/5 (um quinto) dos membros da Casa. 
11 CF - Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Art. 58 (...) § 2º Às comissões, em 
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Ainda no que concerne aos demais requisitos formais atinentes ao 

processo legislativo, conclui-se que o projeto de lei deva ser submetido ao 

processo de votação nominal e ao regime de tramitação especial, conforme 

deflui da interpretação sistêmica das referidas disposições constitucionais 

combinadas com as dos artigos 148; 200; 277, § 1º; e demais contidas no 

Título VII do Regimento Interno12. 

Atendidos os requisitos atinentes a constitucionalidade formal, 

conclui-se, a vista da análise intrínseca da matéria legislada, que a proposição 

em exame é compatível com as disposições contidas nas Constituições Federal 

e Estadual, não contraria os princípios, direitos e garantias nelas previstos, 

inclusive os contidos no seu artigo 5º, assim como não viola os Princípios da 

Isonomia e do Respeito ao Direito Adquirido, ao Ato Jurídico Perfeito e à Coisa 

Julgada, se amoldando, inclusive, ao Princípio da Irretroatividade das Leis, eis 

que sua vigência ocorrerá a partir da data de sua publicação, não se 

pretendendo qualquer retroatividade que venha macular direitos pré-

estabelecidos, uma vez verificada a desnecessidade de se estabelecer vacatio 

legis em face de sua pequena repercussão. 

No que se refere à juridicidade e legalidade, cumpre relatar que a 

proposição se amolda e está em conformidade com o Direito, especialmente 

porque se adequa as normas legais e regimentais vigentes, se integrando de 

forma compatível com a legislação de regência, a priori, com os preceitos da 

Lei Estadual nº 10.976, de 14.01.2019, que consolida a legislação em vigor 

referente à declaração de utilidade pública, no âmbito do Estado do Espírito 

Santo, bem como colima para a concretização, dentre outras, das disposições 

contidas nos seguintes artigos da Constituição Federal, in verbis: 

 
razão da matéria de sua competência, cabe: I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, 
a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa. 
12 RI - Art. 148 As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: I - de urgência; II - ordinária; 
III - especial. Art. 200. São dois os processos de votação: I - simbólico; e II - nominal; Art. 202. A votação nominal 
será utilizada: I - nos casos em que seja exigido quórum especial para votação, à exceção dos previstos neste 
Regimento; II - por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Deputado.  Art. 277. (...) § 1º A proposição 
será aprovada pelo voto favorável da maioria, estando presente a maioria absoluta dos membros da comissão, em 
votação nominal. TÍTULO VII - DOS PROCESSOS ESPECIAIS. 
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:  

(...)  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

das pessoas portadoras de deficiência; 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

No entanto, ainda quanto ao aspecto da legalidade, cumpre 

evidenciar que o projeto de lei atende especificamente aos requisitos 

estabelecidos pela Lei Estadual nº 10.976, de 14.01.2019, que consolida a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública, no âmbito do 

Estado do Espírito Santo, em especial, os estabelecidos pelas disposições do 

seu artigo 4º, in verbis: 

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de 

utilidade pública, provados os seguintes requisitos: 

I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de 

certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Físicas e Jurídicas;  

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade - por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, 

ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização 

funciona, bem como cópia do estatuto;  

III - declaração do presidente da instituição, com firma 

reconhecida em cartório, atestando que os cargos de diretoria não 

são remunerados e que a instituição presta serviços de relevante 

interesse público;  

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na 

área. 
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§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à 

coletividade o prestado com o objetivo de promover as ações 

previstas no art. 1º desta Lei, que acarretem o desenvolvimento 

sociocultural ou econômico à população, observado que a 

cobrança de até um salário mínimo anual dos associados, a título 

de contribuição ou outra forma de ajuda de custo, não 

desclassifica a condição de serviço desinteressado e gratuito, 

cabendo, neste caso, declaração comprobatória expedida por 

profissional contábil que preste serviço para a instituição.  

§ 2º Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação 

que exerça atividade rural, o atestado de funcionamento referido 

no inciso II deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de 

referência da região de atuação da entidade. 

Assim, constata-se o cumprimento dos requisitos estabelecidos no 

dispositivo legal supramencionado pela entidade que se pretende declarar de 

utilidade pública - Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz Freire 

(AMAAMF), posto que eles estão devidamente comprovados pelos documentos 

juntados aos autos, da seguinte forma: 

a) personalidade jurídica há mais de um ano, conforme certidão 

de registro expedida pelo Cartório do 1º Oficio - Registro Civil das Pessoas  

Jurídicas da Comarca de Muniz Freire - ES (doc. às fls. 23 - carimbo); 

b) efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade, conforme documento 

expedido pelo Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire e cópia do 

estatuto (docs. às fls. 09 e 10/22);  

c) não-remuneração dos cargos da diretoria e prestação de 

serviços de relevante interesse público, conforme declaração/atestado do 

Presidente da entidade - Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz 

Freire, localizada no Município de Muniz Freire - ES (doc. às fls. 24); 

d) atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários, emitido pelo conselho ou entidade de referência na área, 

conforme declaração expedida pela Conselho Municipal de Assistência Social 

de Muniz Freire (doc. às fls. 25). 
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Destarte, além de preencher os requisitos legais, conforme 

demonstrado, observa-se que a entidade - Associação de Mães e Amigos de 

Autistas de Muniz Freire (AMAAMF), constituída na forma de pessoa jurídica 

de direito privado, com fins não econômicos, desenvolve, no âmbito do Estado 

do Espírito Santo, atividades de interesse coletivo, com o objetivo de 

promover a saúde gratuita, nos termos das disposições contidas no inciso II 

do artigo 3º da referida Lei Estadual nº 10.976, de 14.01.201913, conforme 

se depreende da justificativa autoral, in verbis: 

JUSTIFICATIVA: A Associação de Mães e Amigos de Autistas de 

Muniz Freire (AMAAMF), inscrita no CNPJ sob o nº 

58.392.054/0001-20, com sede localizada no Município de Muniz 

Freire, Estado do Espírito Santo, exerce um papel social de 

expressiva relevância por meio do desenvolvimento contínuo de 

ações destinadas à promoção, proteção e defesa dos direitos das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), além do 

acolhimento e amparo integral aos seus familiares. A atuação da 

entidade enquadra-se nas diretrizes estabelecidas pela legislação 

do Estado do Espírito Santo para o reconhecimento de utilidade 

pública estadual, atendendo precipuamente aos objetivos de 

promoção da assistência social, saúde, educação inclusiva, defesa 

de direitos humanos e salvaguarda de interesses difusos e 

coletivos da pessoa com deficiência. Desde a sua fundação, a 

associação se destaca pela prestação de orientação às famílias, 

divulgação de informações técnicas sobre o autismo e 

conscientização da comunidade local, contribuindo de forma 

determinante para a mitigação do preconceito, combate à 

discriminação e consolidação de uma sociedade pautada pela 

igualdade de oportunidades. O trabalho desenvolvido pela 

AMAAMF possui notório caráter comunitário e de interesse 

público, fundamentando-se na garantia do bem-estar social e na 

preservação da dignidade da pessoa humana. A entidade supre 

 
13 Lei Estadual nº 10.976/2019- Art. 3º Poderão ser declaradas de utilidade pública estadual, por iniciativa de 
qualquer membro da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, as entidades constituídas na forma de 
pessoas jurídicas de direito privado, com fins não econômicos, que desenvolvam no âmbito do Estado atividades de 
interesse coletivo, com o objetivo de promover: (...) II -  a saúde gratuita; 
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demandas essenciais na Região Sul do Estado ao estruturar uma 

rede comunitária permanente de acolhimento e suporte 

socioassistencial às famílias atípicas, muitas vezes 

vulnerabilizadas pela ausência de serviços especializados na 

localidade. No âmbito da articulação com o Poder Público, a 

associação atua de maneira estritamente complementar às 

políticas estaduais e municipais de assistência social, saúde e 

educação. O fortalecimento de suas atividades preenche lacunas 

operacionais na atenção às pessoas com deficiência e amplia a 

eficiência da rede de proteção social. A declaração de utilidade 

pública estadual pela Assembleia Legislativa do Estado do Espírito 

Santo conferirá a chancela institucional necessária para viabilizar 

a celebração de convênios, termos de fomento e parcerias com a 

Administração Pública, garantindo a continuidade e a expansão 

dos projetos comunitários. Diante do cumprimento dos 

pressupostos legais e do impacto social gerado em favor da 

coletividade, resta plenamente fundamentado e justificado o 

pleito para a concessão da declaração de utilidade pública 

estadual à Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz 

Freire. 

Por fim, no que tange a técnica legislativa, evidencia-se que a 

matéria está de acordo com a legislação regente, em especial, com as 

disposições da Lei Complementar Federal nº 95/98, bem como com as 

disposições do artigo 2º da supracitada Lei Estadual nº 10.976, de 

14.01.2019, que consolida a legislação em vigor referente à declaração de 

utilidade pública no âmbito do Estado14, cabendo, por conseguinte, propor a 

adoção do estudo de técnica legislativa constante dos autos.  

Desta forma, com base na fundamentação jurídica desenvolvida, 

apresenta-se a seguinte: 

 

 
14 Lei Estadual nº 10.976/2019 - Art. 2º Toda a legislação devidamente instituída em vigor será consolidada a partir 
da publicação desta Lei, de acordo com o previsto no art. 1º, devendo qualquer inclusão ou revogação de declaração 
de utilidade pública ser, obrigatória e exclusivamente, realizada por meio de alteração do Anexo Único da presente 
Lei. 
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3. CONCLUSÃO: 

Em face do exposto, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do 

PROJETO DE LEI Nº 485/2026, de autoria do Deputado Marcelo Santos, 

que declara de utilidade pública a entidade - Associação de Mães e Amigos de 

Autistas de Muniz Freire (AMAAMF), localizada no Município de Muniz Freire - 

ES, acrescentando mais um item ao Anexo Único da Lei Estadual nº 10.976, 

de 14.01.2019. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Assembleia Legislativa, em 26 de agosto de 2026. 

JULIO CESAR BASSINI CHAMUN 
Procurador Adjunto 
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Despachar eletronicamente
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa
 
  
 
 
 
 

Vitória, 27 de agosto de 2026.
 
 
 

GUILHERME RODRIGUES 
Analista Legislativo - 203310 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Despachar eletronicamente  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Ciência e providências. 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Opinamento do Coordenador
 
  
 
 
 
 

Vitória, 27 de agosto de 2026.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Ciência e providências.   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Ao Subprocurador-Geral Legislativo
 
  
 
 
 
 

Vitória, 28 de agosto de 2026.
 
 
 

GUILHERME RODRIGUES 
Analista Legislativo - 203310 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Proseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
Segue manifestação da Subprocuradoria-Geral Legislativa. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 28 de agosto de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Envio à Coordenação das Comissões Permanentes
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
conforme despacho de distribuição da matéria (fls. 30), encaminhe-se a proposição à Comissão de
Justiça, para análise e parecer, na forma regimental. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 28 de agosto de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, FABIO GUIMARAES DA SILVA - Matrícula 207937
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Envio à Coordenação das Comissões Permanentes  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução a Diretoria das Comissões Parlamentares
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
Informo que foi aprovado Requerimento de Urgência n.º 191/2026 para esta proposição, de autoria do
Exmo. Senhor Deputado Marcelo Santos, no Expediente da 82ª Sessão Ordinária Virtual, realizada no dia
01/09/2026. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 1 de setembro de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, DANIELLI DIAS MARIN - Matrícula 201091
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Devolução a Diretoria das Comissões Parlamentares  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Discussão Única em regime de urgência 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
remeto a proposição para tramitação em regime de urgência, na forma regimental. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 1 de setembro de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, FABIO GUIMARAES DA SILVA - Matrícula 207937
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Discussão Única em regime de urgência   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Votação de Parecer Oral nas Comissões em Regime de Urgência 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 2 de setembro de 2026.
 
 
 

MARCUS FARDIN DE AGUIAR 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 202498 

 
 

 
 

Tramitado por, MARCUS FARDIN DE AGUIAR - Matrícula 202498
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Votação de Parecer Oral nas Comissões em Regime de Urgência   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Votação do parecer oral da Comissão de Justiça e Cidadania em regime de urgência 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
  
 
 
 
 

Vitória, 2 de setembro de 2026.
 
 
 

MARCUS FARDIN DE AGUIAR 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 202498 
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Votação do parecer oral da Comissão de Justiça e Cidadania em regime de urgência   
Ação Realizada: Parecer oral pela Constitucionalidade                                                                

Próxima Fase: Votação da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
O Sr. Presidente da Mesa Diretora designou o Deputado Mazinho dos Anjos para presidir e relatar a
matéria,  tendo  o  Relator  proferido  parecer  oral,  na  Comissão  de  Justiça  e  Cidadania,  pela
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da proposição, sendo acompanhado
pelos demais membros da comissão.
 
 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 2 de setembro de 2026.
 
 
 

MARCUS FARDIN DE AGUIAR 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 202498 

 
 

 
 

Tramitado por, MARCUS FARDIN DE AGUIAR - Matrícula 202498
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Votação da Proposição Principal   
Ação Realizada: Aprovação da Proposição Principal                                                                    

Próxima Fase: Extração de Autógrafos 
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Nos termos do art. 277 do Regimento Interno, a matéria foi aprovada em Plenário na forma do parecer
oral da Comissão de Justiça, na 83ª sessão ordinária, virtual, realizada em 02/09/2026.
 
Não havendo pedido de recurso. À Secretaria para Extração dos Autógrafos.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 2 de setembro de 2026.
 
 
 

MARCUS FARDIN DE AGUIAR 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 202498 
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Processo: 18978/2026 - PL 485/2026  

Fase Atual: Extração de Autógrafos   
Ação Realizada: Autógrafo Redigido                                                                             

Próxima Fase: Posicionamento do Governador
 

 
 
A(o) Secretaria de Estado de Governo (Gerência de Atos Legislativos),
 
Prazo para sanção: 15 dias úteis a partir do dia 03.09.2026.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 2 de setembro de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 
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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 211/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação de Mães e Amigos de 

Autistas de Muniz Freire – AMAAMF, 

localizada no município de Muniz 

Freire. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66 da Constituição Estadual e tendo aprovado o 

presente Projeto de Lei nº 485/2026, resolve enviá-lo a S. Exa., o Senhor Governador do 

Estado, para os fins constitucionais. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a 

vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a Associação de Mães e Amigos de Autistas de Muniz 

Freire – AMAAMF, localizada no município de Muniz Freire.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO DOMINGOS MARTINS, 2 de setembro de 2026.  

  

 

MARCELO SANTOS 

Presidente 

 

HUDSON LEAL 

1º Secretário 

 

JANETE DE SÁ 

2ª Secretária 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400390037003400390033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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